
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3150725 - MT (2026/0014106-4)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : GUSTAVO PATRIOTA 
ADVOGADOS : MARCEL ALEXANDRE LOPES - MT006454O

PABLO SANTIAGO SANDOVAL RAMOS - MT030725O
TATIANA MONTEIRO COSTA E SILVA - MT007844B

AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  ADVOGADO  SUBSCRITOR  DO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL SEM PROCURAÇÃO NOS
AUTOS.  REGULARIZAÇÃO  PROCESSUAL  POSTERIOR  À
INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.  IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 115 DO STJ. INCIDÊNCIA. 

1.  É  pacífica  a  jurisprudência  desta  Corte  no  sentido  de  que  a
ausência da cadeia completa de substabelecimento impossibilita o
conhecimento do recurso interposto para as  instâncias  superiores,
sendo considerado inexistente o recurso subscrito por advogado sem
procuração nos autos, nos termos da Súmula 115 do STJ. 

2. Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, para o
suprimento do vício de representação processual, não basta a mera
juntada  de  procuração  ou  de  substabelecimento,  sendo  também
necessário que a outorga de poderes tenha ocorrido em data anterior
à da interposição do recurso.

3.  Hipótese  em  que  a  parte  recorrente,  apesar  de  intimada  para
suprir a irregularidade, deixou de fazê-lo, uma vez que os poderes
consignados no substabelecimento foram outorgados ao subscritor
dos  recursos  apenas  em data  posterior  à  interposição  do  recurso
especial.

4. A juntada extemporânea do instrumento não serve para sanar o
vício  de  representação,  em  razão  da  preclusão  temporal.
Precedentes.
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5. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito  Gonçalves,  Sérgio
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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ausência da cadeia completa de substabelecimento impossibilita o
conhecimento do recurso interposto para as instâncias superiores,
sendo considerado inexistente o recurso subscrito por advogado sem
procuração nos autos, nos termos da Súmula 115 do STJ. 

2. Segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, para o
suprimento do vício de representação processual, não basta a mera
juntada  de  procuração  ou  de  substabelecimento,  sendo  também
necessário que a outorga de poderes tenha ocorrido em data anterior
à da interposição do recurso.

3.  Hipótese  em  que  a  parte  recorrente,  apesar  de  intimada  para
suprir a irregularidade, deixou de fazê-lo, uma vez que os poderes
consignados no substabelecimento foram outorgados ao subscritor
dos  recursos  apenas  em data  posterior  à  interposição  do  recurso
especial.

4. A juntada extemporânea do instrumento não serve para sanar o
vício  de  representação,  em  razão  da  preclusão  temporal.
Precedentes.

5. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se  de agravo interno interposto por  GUSTAVO PATRIOTA

para desafiar decisão da Presidência que não conheceu do agravo em recurso especial em

razão da incidência da Súmula 115 do STJ (e-STJ fls.  705/706). 

Sustenta a parte agravante, em suma, que a procuração ora juntada

demonstra que os poderes foram outorgados ao advogado subscritor do recurso em data

anterior à interposição (22/10/2024).

Requer, assim, seja conhecido e provido o recurso. 

Impugnação. 

É o relatório.

VOTO

Observa-se que a decisão recorrida não merece reparos. 

Conforme ali explicitado, a parte recorrente não procedeu à juntada

da  procuração  e/ou cadeia  completa  de  substabelecimento  conferindo  poderes  ao

subscritor do agravo em recurso especial, e, intimada para sanar o vício, deixou de fazê-

lo. 

Isso porque os poderes consignados no substabelecimento juntado

às e-STJ fls. 699 foram outorgados ao Dr. Pablo Santiago S. Ramos em data posterior à

interposição do recurso.

Segundo a pacífica jurisprudência desta Corte, a ausência da cadeia

completa de substabelecimento impossibilita o conhecimento do recurso interposto para

as instâncias superiores, sendo considerado inexistente o recurso subscrito por advogado

sem procuração nos autos, nos termos da Súmula 115 do STJ. 

Ainda  segundo  o  entendimento  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,

para o suprimento do vício de representação processual,  não basta a  mera juntada de

procuração ou de substabelecimento, sendo também necessário que a outorga de poderes

tenha ocorrido em data anterior à da interposição do recurso. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PROCURAÇÃO NOS AUTOS. INEXISTÊNCIA. INTIMAÇÃO
PARA  REGULARIZAR  A  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  NÃO
ATENDIMENTO. JUNTADA DE PROCURAÇÃO COM DATA POSTERIOR
À  INTERPOSIÇÃO  DO  RECURSO.  SUPRIMENTO  DO  VÍCIO.  NÃO
OCORRÊNCIA. SÚMULA N. 115/STJ. INCIDÊNCIA.
1. A  ausência  da  cadeia  completa  de  procurações  impossibilita  o
conhecimento  do  recurso  interposto  para  as  instâncias  superiores,  nos
termos da Súmula n. 115/STJ.
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2. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do AgInt nos EREsp n.
2.059.568/GO (relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado
em 1/10/2024, DJe de 3/10/2024), reafirmou o entendimento desta Corte no
sentido  de  que,  a  fim de  suprir  o  vício  de  representação  processual,  é
necessária a juntada de procuração cuja outorga de poderes não tenha
sido efetuada em data posterior à data de interposição do recurso especial.
3. Na mesma linha: AgInt no AREsp n. 1.659.614/RJ, relator Ministro Teodoro
Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 7/5/2024; AgInt
no  REsp n.  2.100.123/RJ, relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,
julgado  em  29/4/2024, DJe  de  3/5/2024;  AgInt  no  REsp  n.  2.091.118/RS,
relator  Ministro  Humberto  Martins,  Terceira  Turma,  julgado  em  11/3/2024,
DJe de  14/3/2024; AgInt no AREsp n.  2.451.346/SP, relator Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em  4/3/2024, DJe de  7/3/2024;
AgInt  no  AREsp n.  2.438.202/SP, relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira Turma, julgado em  4/3/2024, DJe de  6/3/2024; AgRg no AREsp n.
2.465.065/SP, relator  Ministro  Reynaldo Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,
julgado em 21/11/2023, DJe de  21/12/2023; AgInt no REsp n.  1.778.029/PR,
relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em
29/5/2023, DJe  de  1º/6/2023;  e  AgInt  no  AREsp  n.  1.512.704/RJ, relator
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe
de 19/2/2020.
4.  No  caso,  apesar  de  devidamente  intimada  para  suprir  a  irregularidade,
conforme preceitua o art. 932, parágrafo único, do CPC, a parte não atendeu a
determinação,  uma  vez  que  os  poderes  consignados  na  procuração  foram
outorgados  ao  advogado  subscritor  do  recurso  especial  apenas  em  data
posterior à sua interposição.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n.  2.509.244/AL, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em 10/12/2024, DJEN de 13/2/2025) (Grifos acrescidos).

PROCESSUAL CIVIL. PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA DE PODERES PARA
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RATIFICAÇÃO
POSTERIOR.  IMPOSSIBILIDADE.  INAPLICABILIDADE  DO  ART.  662
DO  CÓDIGO  CIVIL  PARA  REGULARIZAR  AUSÊNCIA  DE  PODERES
PROCESSUAIS PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO. ART. 104, CAPUT,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  O  ADVOGADO  NÃO  SERÁ
ADMITIDO  A  POSTULAR  EM  JUÍZO  SEM  PROCURAÇÃO,  SALVO
PARA  EVITAR  PRECLUSÃO,  DECADÊNCIA  OU  PRESCRIÇÃO,  OU
PARA  PRATICAR  ATO  CONSIDERADO  URGENTE.  É  NECESSÁRIA
RATIFICAÇÃO DOS ATOS URGENTES PARA SUA EFICÁCIA. ART. 104,
§2º  DO  CPC  INÁPLICÁVEL  AO  CASO.  NÃO  SE  TRATA  DE  ATO
URGENTE.  INCIDÊNCIA  DO  ENUNCIADO  N.  115  DO  STJ.
DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO  INTERNO.  MANUTENÇÃO  DA
DECISÃO RECORRIDA.
I  -  A  parte  recorrente  não  procedeu  à  juntada  da  procuração  e/ou cadeia
completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo e
do recurso especial.
II  -  Ademais,  percebeu-se,  no  STJ,  haver  irregularidade  na  representação
processual  do  recurso.  A  parte,  embora  regularmente  intimada  para  sanar
referido  vício,  não  regularizou,  uma  vez  que  os  poderes  consignados  no
instrumento  de  mandato  de  fl.  204,  foram  outorgados  ao  subscritor  dos
recursos em data posterior à sua interposição.
III - A jurisprudência desta Corte entende que para suprir eventual vício
de  representação  processual  não  basta  a  juntada  de  procuração  ou
substabelecimento,  é  necessário  que  a  outorga  de  poderes  tenha  sido
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efetuada em data  anterior  à  da  interposição  do  recurso.  Nesse  sentido:
AgInt  no  AREsp n.  1.512.704/RJ, relator  Ministro  Marco Aurélio  Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020, e AgRg no AREsp
n.  1.825.314/RS, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quinta  Turma,
julgado em 3/8/2021, DJe de 6/8/2021.
IV - O instrumento de procuração  e/ou substabelecimento juntado com
data posterior à do protocolo do recurso "não supre o vício relacionado à
ausência  de  poderes"  Nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp  n.  2.489.083/SP,
Relator  o  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em
13/5/2024, DJe de 15/5/2024.
V - Também a jurisprudência desta Corte considera inaplicável o disposto no
art.  662  do  Código  Civil  para  efeito  de  ratificação  do  ato  processual  de
interposição  de  recurso.  Nesse  sentido:  AgInt  no  AREsp  n.  2.542.462/SP,
relator  Ministro  Ricardo  Villas  Bôas  Cueva,  Terceira  Turma,  julgado  em
26/8/2024, DJe de 29/8/2024.)
VI  -  Ademais,  "não  se  conhece  do  recurso  quando  a  parte  recorrente
descumpre a determinação de regularização da capacidade postulatória ou da
representação  processual,  não  se  podendo  cogitar  de  ratificação  quando  a
defesa,  por  mera  desídia,  ignora  o  prazo  concedido  para  o  saneamento  da
irregularidade  processual"  (AgRg  nos  EAREsp  n.  2.305.973/SP, Relator  o
Ministro  Mauro  Campbell  Marques,  Corte  Especial,  julgado em  27/2/2024,
DJe de 8/3/2024).
VII - O art. 104 do Código de Processo Civil enuncia que o advogado não será
admitido  a  postular  em juízo  sem procuração,  salvo  para  evitar  preclusão,
decadência ou prescrição, ou para praticar ato considerado urgente. O ato de
interposição de recurso não é considerado ato para evitar preclusão, decadência
ou prescrição, ou urgente. Logo, o caput do art. 104 e o seu parágrafo 2º são
inaplicáveis ao caso.
VIII - Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado,
incidindo, na espécie, o disposto no enunciado n. 115/STJ.
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.534.698/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em 28/10/2024, DJe de 30/10/2024) (Grifos acrescidos).

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO  NO
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA
DE  PROCURAÇÃO  OU  CADEIA  COMPLETA  DE
SUBSTABELECIMENTO.  INTIMAÇÃO  PARA  SANAR  O  VÍCIO  NÃO
ATENDIDA. IRREGULARIDADE DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL.
SÚMULA N. 115/STJ.
1. É firme o entendimento deste Superior Tribunal no sentido de que, a
fim de suprir o vício de representação processual, é necessária a juntada
de procuração ou substabelecimento cuja outorga de poderes tenha sido
efetuada em data anterior à da interposição do recurso, o que não ocorreu
no caso concreto.  Nesse sentido: AgInt nos EREsp n.  2.059.568/GO, relator
Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe de 3/10/2024; AgInt no AREsp
n.  2.509.244/AL, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJEN de
13/2/2025; AgInt no AREsp n.  2.707.221/SP, relator Ministro Ricardo Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, DJEN de 14/2/2025; AgInt nos EDcl no AREsp
n.  2.491.622/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma,
DJe de 1º/7/2024; AgInt no AREsp n. 2.558.247/RJ, relator Ministro Teodoro
Silva Santos, Segunda Turma, DJe de 28/6/2024.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt no RMS n. 72.992/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma,
julgado em 11/3/2025, DJEN de 24/3/2025.) 
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(Grifos acrescidos).

Quanto  ao  instrumento  juntado  por  ocasião  da  interposição  do

presente recurso (e-STJ fl.  713),  baseado no qual a parte busca demonstrar a anterior

outorga de poderes ao causídico, a jurisprudência do STJ entende que "não é possível a

regularização de representação processual após o prazo de 5 dias assinalado no art. 76, c/c

o  art.  932,  parágrafo  único,  ambos  do  Código de  Processo  Civil,  devido  à  preclusão

consumativa"  (AgInt  no REsp  2097014/SP, relator  Ministro  Paulo Sérgio Domingues,

Primeira Turma, julgado em 3/6/2025, DJEN de 11/6/2025).

Nessa linha:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE
PROCURAÇÃO  OUTORGADA  AO  ADVOGADO  QUE  ASSINA  OS
RECURSOS.  DESCUMPRIMENTO  DA  DETERMINAÇÃO  DE
SANEAMENTO DO ÓBICE. PRECLUSÃO. RECURSOS INEXISTENTES.
SÚMULA N. 115/STJ. PRECEDENTES.
1.  Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código  de  Processo  Civil  de  2015  (CPC/2015),  devem  ser  exigidos  os
requisitos de admissibilidade conforme nele previsto, nos termos do Enunciado
Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. É inexistente o recurso interposto por advogado que não possui procuração
nos  autos.  E,  segundo  o  disposto  no  artigo  76,  §  2º,  I,  do  CPC/2015,
descumprida a determinação de regularização processual, não se conhecerá do
recurso interposto.
3.  Na  espécie,  constatada  a  irregularidade  e  devidamente  intimada,  a  parte
recorrente deixou transcorrer in albis o prazo concedido.
Após  preclusa  a  oportunidade  para  o  ato,  juntou  procuração  e/ou
substabelecimento  conferindo  poderes  ao  causídico  em  data  posterior  à
interposição do recurso especial e do agravo em recurso especial, o que torna
inafastável a incidência da Súmula n. 115 desta Corte.
Precedentes.
4.  Ademais,  "Embora  o  art.  1.017,  §  5º,  do  CPC estabeleça  a  dispensa  de
juntada  da  procuração  na  esfera  do  processo  eletrônico,  essa  norma incide
apenas  quanto  ao  conhecimento  do  agravo  de  instrumento  destinado  ao
segundo  grau  de  jurisdição.  A  exoneração  do  mencionado  requisito  não  se
aplica às hipóteses de interposição de recurso especial e dos demais recursos
endereçados a órgãos que não possuem acesso aos autos eletrônicos originários
(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.196.809/MS, relator  Ministro  Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 13/9/2023.)" (AgInt no
AREsp n.  2.349.791/SP, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma,  julgado  em  23/10/2023, DJe  de  25/10/2023.),  competindo  à  parte
recorrente,  no  momento  da  interposição  do  recurso  especial,  juntar  a
procuração caso o documento não conste nos autos do agravo de instrumento.
5.  "O princípio da primazia do julgamento de mérito não tem o condão de
isentar as partes da necessária observância dos requisitos de admissibilidade
recursal, tampouco de afastar a sujeição delas aos efeitos da preclusão." (AgInt
nos EDcl no AREsp n. 2.604.323/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira
Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 16/10/2024.)
6. Agravo interno não provido.
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(AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.841.356/SP, relator  Ministro  Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 27/4/2026.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  E/OU CADEIA  DE
SUBSTABELECIMENTO  OUTORGANDO  PODERES  À  ADVOGADA
SUBSCRITORA  DO  RECURSO  ESPECIAL.  INTIMAÇÃO  PARA
REGULARIZAR  A  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.  JUNTADA  DE
PROCURAÇÃO  COM  DATA  POSTERIOR  À  INTERPOSIÇÃO  DOS
RECURSOS.  NÃO  SUPRIDO  O  VÍCIO.  SÚMULA  N.  115  DO  STJ.
JUNTADA  EXTEMPORÂNEA  DE  DOCUMENTOS.  PRECLUSÃO
TEMPORAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça estabelece que
a regularização da representação processual  no âmbito recursal  exige que a
outorga de poderes ao advogado subscritor do recurso tenha ocorrido antes da
interposição,  sendo  insuficiente  a  juntada  posterior  de  procuração  ou
substabelecimento.
2. Não se conhece dos documentos apresentados após o transcurso do prazo,
porque  "a  juntada  extemporânea  do  instrumento  de  representação  não  é
bastante para corrigir  a  deficiência processual,  visto que ocorrida preclusão
temporal" (AgInt no REsp n. 2.089.326/PR, Relator o Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024).
3. Os princípios da instrumentalidade das formas e da primazia do julgamento
do  mérito  não  autorizam as  partes  a  desrespeitarem as  formalidades  legais
necessárias ao conhecimento dos recursos (AgInt no AREsp n.  2.632.327/SP,
relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em  26/8/2024, DJe de
29/8/2024).
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt  no  AREsp  n.  3.079.811/BA, relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,
Segunda Turma, julgado em 22/4/2026, DJEN de 27/4/2026.)

Sendo  assim,  mostra-se  inafastável  o  desprovimento  do  presente

agravo interno. 

Ressalto que, quando do julgamento do AREsp 2509244/AL, acima

citado, defendi posição distinta, admitindo a regularização da representação processual

com a juntada de procuração ou do substabelecimento com data posterior à interposição

do recurso, mas a minha posição ficou vencida, de modo que ressalvei o meu ponto de

vista (e-STJ fl. 317 daqueles autos), em homenagem ao princípio da colegialidade. 

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art.  1.021 do CPC,

visto  que  o  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não  enseja  a  necessária

imposição  da  sanção,  quando  não  configurada  a  manifesta  inadmissibilidade  ou

improcedência do recurso, por decisão inânime do Colegiado, como no caso em análise. 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno. 

É como voto.
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Secretário

Bela. ANDREA GONÇALVES FUJICHIMA 

AUTUAÇÃO
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PABLO SANTIAGO SANDOVAL RAMOS - MT030725O
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ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - FLORA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GUSTAVO PATRIOTA 
ADVOGADOS : MARCEL ALEXANDRE LOPES - MT006454O

PABLO SANTIAGO SANDOVAL RAMOS - MT030725O
TATIANA MONTEIRO COSTA E SILVA - MT007844B

AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito  Gonçalves,  Sérgio  Kukina  e
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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